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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

O impetrante opõe embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que não há equipamentos de proteção capazes de debelar o risco decorrente de substâncias cancerígenas, tais como os óleos minerais manipulados pelo autor, que caracterizam a insalubridade em seu grau máximo, na forma do Anexo 13 da NR15, expedida pelo Ministério do Trabalho; nesse sentido o art. 284 da IN INSS/PRES 77/2015; não é suficiente para comprovar a neutralização do risco a declaração do empregador no sentido de que os equipamentos são eficazes; houve erro na data do enquadramento especial, que deve alcançar o dia 18/11/2003, fls. 132/136.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A neutralização do risco químico pelos equipamentos de proteção fornecidos pela empregadora obsta o enquadramento especial a partir de 03/11/1998, o que foi exaustivamente abordado no voto condutor do acórdão recorrido, fls. 123/125:

“(...)

Entretanto os equipamentos de proteção individual fornecidos pela empregadora (cremes protetores (Certificado de Aprovação 11070)) neutralizam o risco, fls. 33, a obstar o enquadramento especial aqui almejado, conforme orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral:

“... 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, § 1º), de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da aposentadoria especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que efetivamente exerceu suas atividades laborativas em “condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial...” (ARE 664335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe-029, p. 12-02-2015).

As informações sobre a neutralização do risco somente podem ser consideradas para atividades exercidas após 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/1998, que passou a exigir do laudo técnico:  "informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo" (art. 58, § 2º, da Lei nº 8.213/91):

“(...) 7. Apenas a da MPv 1.729/1998, convertida na Lei nº 9.732/98, alterou a redação do § 2º do art. 58 da Lei 8.213/1991 para exigir "informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância".  8. O entendimento é respaldado pelo próprio INSS através de atos normativos que limitam temporalmente a consideração da informação sobre EPI para os períodos a partir de 3/12/1998, não descaracterizando as condições especiais nos períodos anteriores (Instrução Normativa INSS IN77 de 21/01/2015; Instrução Normativa INSS/DC IN 7/2000; Instrução Normativa INSS/PRES IN 45/2010, art. 238, § 6º)...”  (AC 0002248-94.2008.4.01.3814 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 11/04/2017)

Malgrado questione a veracidade das informações acerca da eficácia dos equipamentos de proteção fornecidos pela empregadora, o impetrante não apresentou elementos suficientes para afastar essas assertivas, que presumivelmente se pautam em laudo ambiental elaborado por profissional de segurança do trabalho, diante da exigência estampada no art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991, que foi acima colacionado. 

É de se notar que igualmente não existe prova de que a empresa lhe paga o adicional de insalubridade, nem que recolhe a contribuição adicional para custeio de aposentadorias especiais (lançamento do código “00” no campo destinado à GFIP, fls. 32), de sorte que a afirmação de que os equipamentos de proteção são ineficazes não encontram respaldo nos elementos de prova que o próprio segurado exibiu nos autos.

Não é demais lembrar que o mandado de segurança reclama prova inequívoca dos fatos, não comportando dilação probatória:

 “(...) Tratando-se de mandado de segurança impetrado buscando o reconhecimento do tempo de serviço prestado pelo impetrante como de natureza especial, não se há de falar em inadequação da via processual eleita nos casos em que não se faça necessária a dilação probatória como forma de comprovação da natureza especial da atividade exercida...” (STJ - REsp: 1510560 MG 2015/0022844-7, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Publicação: DJ 24/03/2015).
Malgrado questione a veracidade das informações acerca da eficácia dos equipamentos de proteção fornecidos pela empregadora, diante da precariedade das informações acerca do certificado de aprovação, foi o impetrante quem escolheu a via mandamental, que reclama a existência de prova incontroversa dos fatos, o que não ocorre no presente pormenor.

A suposta natureza cancerígena do óleo mineral manipulado pelo impetrante não foi defendida nas razões de sua apelação, fls. 99/105, mas apenas nos embargos de declaração interpostos a partir da prolação do acórdão, sendo evidente se tratar de patente e descabida inovação, a malferir o princípio da demanda, não merecendo guarida judicial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO RECORRIDO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O sobrestamento dos feitos, previsto no art. 543-C do CPC, não veda o julgamento do recurso nas hipóteses de não conhecimento por ausência de um dos pressupostos de admissibilidade. (AgRg no Ag 1.228.270/RS, Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 2.12.2010.) 2. Hipótese de não conhecimento da matéria relativa aos juros, tendo se em vista que o Tribunal a quo a entendeu como preclusa, uma vez que não foi alegada em sede de apelação (mas, sim, trazida à balha, pela agravante, apenas em embargos declaratórios opostos contra o acórdão recorrido). Agravo regimental improvido. 

(STJ - AgRg no REsp: 1237252 SP 2011/0023203-5, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 22/03/2011,  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/04/2011).
De qualquer sorte, saliento que os PPP’s não identificam a natureza do óleo mineral utilizado pelo autor na atividade de técnico dos setores de bombas, transformação e serviços, fls. 32/34. Nem todo óleo mineral é comprovadamente cancerígeno para humanos, mas apenas aqueles “não tratados ou pouco tratados”, que estão arrolados no Grupo 1 da Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos – LINACH, divulgada pela Portaria Interministerial MPS/TEM/MS 9, de 07/10/2014. A experiência revela que parte significativa das espécies de óleos minerais utilizados em lubrificação de maquinários em geral é refinada e, por conseguinte, não é cancerígena. Na verdade os principais agentes cancerígenos presentes nos óleos minerais são os hidrocarbonetos poliaromáticos (HPA), que podem ser identificados pelo método IP346, de sorte que o produto será carcinogênico se a concentração atingir ou superar 3% (três por cento) do volume (https://www.concawe.eu/wp-content/uploads/2017/01/report-6-16-final-version-3.pdf). Esses elementos são identificados na FISPQ - Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos, prevista nas normas de higiene e proteção do trabalho (NR 26), que não foram anexadas ao processo, inviabilizando o enquadramento especial aqui almejado.

Finalmente, não há qualquer erro material na exclusão do enquadramento especial sobre o dia 18/11/2003, pois, o Decreto 4.882, de 18/11/2003, somente passou a vigorar a partir de sua publicação no Diário Oficial da União em 19/11/2003.

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com relação à avaliação das provas e ao direito aplicado ao caso. A divergência entre a versão chancelada pelo acórdão recorrido e aquela defendida pela embargante não é suficiente para caracterizar omissão, dúvida ou contradição, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo autor. 

É o voto.
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